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PSD QUER SABER QUANTOS RECIBOS VERDES 
EXISTEM NO ESTADO
O PSD quer saber quantas pessoas trabalham para o 
Estado a recibos verdes, por escalões etários, e o ren-
dimento médio dos jovens entre os 18 e 35 anos que 
estão nesta condição laboral em setores públicos

PARLAMENTO08

AUMENTO DA POPULAÇÃO EMPREGADA 
É UM EXCELENTE SINAL PARA A MADEIRA
Carlos Fernandes, deputado do PSD na Madeira, numa 
visita à empresa Noblepassion, destacou o facto de a 
Região ter atingido o valor mais elevado de sempre de 
população empregada

REGIONAIS19

PSD DO PORTO PRETENDE ACABAR 
COM ALOJAMENTO LOCAL FICTÍCIO 
O PSD do Porto propôs que o novo regulamento do Alo-
jamento Local (AL) inclua a criação de uma taxa anual 
para todas as licenças “cuja inatividade seja compro-
vada pela ausência de dormidas”

LOCAIS10

Perante os primeiros factos apurados pela Comissão de Inquérito sobre a 
gestão da TAP, António Costa “assobia para o lado” e esconde-se atrás da 
máquina de propaganda socialista
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EDITORIAL

No momento em que escrevo este texto, Manuel Beja, presidente do Con-
selho de Administração da TAP demitido pelo Governo por “conveniência 
político-partidária”, está na Comissão de Inquérito Parlamentar à Tutela 
Política da Gestão da TAP a acrescentar novos e inacreditáveis episódios 
a uma novela que envergonha qualquer cidadão com sentido de ética e 
responsabilidade. Infelizmente, parece que só não envergonha o Partido 
Socialista, o Governo e, principalmente, o Primeiro-ministro, António Costa.

Começa a ser difícil acompanhar o evoluir deste enredo que, acredito, fará 
inveja ao mais criativo ficcionista.

Dispensando-me de resumir os episódios anteriores, houve, entretanto , o 
e-mail a pedir para alterar um voo da companhia para “satisfazer” o Presi-
dente da República, sem que, da parte do Palácio de Belém, tivesse havido 
qualquer pedido; as mensagens de WhatsApp com indicções e delibera-
ções que seriam mais normais encontrarmos num diário da República; 
contos e ditos, verdades de hoje que são incertezas amanhã e mentiras 
daqui a dois dias; enfim, uma total ingerência de pessoas impreparadas 
e lideradas por um Primeiro-Ministro que se esconde na sombra, sem se 
saber bem se por tentar defender a sua imagem ou por simplesmente já 
não ser capaz de gerir o que se passa à sua volta nem, tampouco, ser infor-
mado pelos seus ministros e secretários de estado acerca do que se passa 
na governação do país.

Há questões que urge António Costa responder: sabia da reunião secreta 
ocorrida entre membros do Governo, e Deputados socialistas com a CEO 
da TAP na véspera de uma audição parlamentar? Esta reunião serviu de 

ensaio para a audição com o propósito de a condicionar? E perante as re-
velações de Manuel Beja, entende que os ministros das Finanças e das 
Infraestruturas têm condições para estar no Governo? As dúvidas são mui-
tas, mas algo é certo. Nada disto é normal. Nada disto pode acontecer num 
país civilizado e democrático.

Num país normal, e com uma situação económica estável, acredito que 
há muito se teria tirado as ilações e o governo já não estaria em funções. 
Infelizmente, os condicionamentos externos dificultam, ainda mais, a reso-
lução da gravíssima crise política que estamos a viver.

Se do Governo já sabemos que nada de bom virá, o que dizer do Presidente 
da Assembleia da República, que depois de ter sabido da dita reunião se-
creta com deputados do PS, nada disse para defender a Casa da Democra-
cia, perpetuando, assim, a sua cumplicidade com a maioria da sua família 
política, colocando, mais uma vez o Partido à frente do País.

Quantas mais situações estranhas e anómalas teremos de viver até que 
esta maioria seja afastada da situação em que se encontra e possamos a 
ter novamente um país normal?

Podemos não ter a resposta a esta pergunta, mas certamente que a 
farsa deste governo foi com este conjunto de episódios, mais uma vez, 
desTAPada.

desTAPados
Há questões que urge 
António Costa responder

EMÍLIA SANTOS
Diretora do Povo Livre



PRESIDENTE

O Presidente do PSD considera que a resposta do Primeiro-Ministro sobre a TAP “não é habilidade, é fuga às res-
ponsabilidades”. Luís Montenegro reagia através da rede social Twitter à notícia de segunda-feira, 10 de abril, que 
dava conta de que o Primeiro-Ministro qualificava de “gravíssimo” o e-mail que o ex-secretário de Estado Hugo 
Mendes enviou à presidente executiva da TAP sobre o chefe de Estado e afirma que teria obrigado à sua demissão 
na hora.

“Só acha isto gravíssimo?? Então fazer reunião entre CEO, PS e Governo para preparar audição, ter ministro e 
ex-ministro a faltar à verdade, ser o Governo a preparar as respostas da TAP, isso é tudo normal??”, questionou o 
líder do PSD.

Para Luís Montenegro, “isto não é habilidade, é fuga às responsabilidades”.

Ministros moribundos nas teias do poder 
absoluto e um PM a vender os milhões do PRR

PRIMEIRO-MINISTRO 
FOGE ÀS 
RESPONSABILIDADES
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TAP

Isto não é habilidade, é 
fuga às responsabilidades”.
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Na terça-feira, 4 de abril, na comis-
são parlamentar de inquérito so-
bre a TAP, a CEO da TAP, Christine 
Ourmières-Widener, foi confrontada 
com uma troca de e-mails com o 
então secretário de Estado das In-
fraestruturas, Hugo Mendes, sobre 
uma eventual mudança de data de 
um voo que tinha como passageiro 
o chefe de Estado, Marcelo Rebelo 
de Sousa. Nesse e-mail que dirigiu 
à presidente executiva da TAP, o 
ex-secretário de Estado das Infraes-
truturas argumentava que era im-
portante manter o apoio político de 
Marcelo Rebelo de Sousa, conside-
rando que era o “principal aliado” do 
Governo, mas que poderia tornar-se 
o “pior pesadelo”.

No dia seguinte à audição, a Presi-
dência da República afirmou, atra-
vés de uma nota escrita, que nun-
ca contactou a TAP nem nenhum 
membro do Governo para uma mu-
dança de um voo de regresso de 
Moçambique em março de 2022.

PRESIDENTE

Luís Montenegro acusou ainda 
António Costa de “assobiar para o 
lado” em relação à TAP e voltou a 
exigir “explicações e consequên-
cias” do Governo com “ministros 
moribundos nas teias do poder ab-
soluto”.

“TAP: Ministros moribundos nas 
teias do poder absoluto e um PM a 
vender os milhões do PRR [Progra-
ma de Recuperação e Resiliência] 
conduzido pelos seus inefáveis pu-
blicitários”, escreveu dia 10, na rede 
social Twitter, o líder social-demo-
crata.

Segundo Luís Montenegro, o Pri-
meiro-Ministro “pode assobiar para 
o lado”, mas o PSD “exige explica-
ções e consequências”.

Já no dia 5, o Presidente do PSD 
tinha exigido ao Primeiro-Ministro 
que prestasse esclarecimentos ur-
gentes sobre os desenvolvimentos 
na comissão de inquérito à TAP, e 
considerou que os ministros das Fi-

nanças, Infraestruturas e Assuntos 
Parlamentares estão “moribundos e 
diminuídos politicamente”.

“Os portugueses merecem e exigem 
com urgência uma posição pública 
do primeiro-ministro face a estes 
acontecimentos na TAP”, afirmou 
Luís Montenegro, numa declaração 
na sede do PSD, no Porto.

“De que tem medo o doutor António 
Costa para prestar esses esclareci-
mentos ao país?”, questionou. 

O líder do PSD vincava que António 
Costa tinha obrigação de dar expli-
cações ao país, porque governar 
é assumir responsabilidade e não 
sacudi-las para outros. “Dr. António 
Costa não se esconda atrás dos 
50 assessores e especialistas de 
comunicação que lhe dizem para 
nunca falar da TAP”, insistiu Luís 
Montenegro.
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PRESIDENTE

De que tem medo 
António Costa 
para prestar 
esclarecimentos 
ao país
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O PSD questionou o Governo so-
bre a contratação de empresas 
privadas para fiscalizar preços dos 
alimentos, querendo saber se não 
existem no Estado “recursos huma-
nos suficientes, aptos ou compe-
tentes” para assegurar esta fiscali-
zação.

Numa pergunta dirigida à ministra 
da Presidência, o grupo parlamen-
tar do PSD questiona “qual a justifi-
cação para que não sejam trabalha-
dores da Administração Pública a 
executar as funções de fiscalização 
da evolução dos preços dos produ-
tos alimentares”.

“Não existem, quer junto das dife-
rentes autoridades inspetivas, quer 
junto do gabinete de Planeamen-
to, Políticas e Administração Geral 
do Ministério da Agricultura e da 
Alimentação, recursos humanos 
suficientes, aptos ou competentes 
para assegurar as funções de fisca-
lização da evolução dos preços dos 
produtos alimentares?”, interrogam 
os deputados sociais-democratas.

Em causa está o anúncio feito pela 
ministra da Agricultura, de que o 
Governo lançou um concurso pú-
blico internacional para “contratar 
uma entidade que vai referenciar os 
preços ao consumidor dos últimos 
três anos e que vai atualizar a todo 
o tempo esses mesmos dados”.

PSD QUESTIONA GOVERNO SOBRE 
CONTRATAÇÃO DE PRIVADOS PARA
FISCALIZAR PREÇOS DOS ALIMENTOS
Em causa está um anúncio feito pela ministra da Agricultura

PARLAMENTO

Os deputados da bancada social-
-democrata consideram “incom-
preensível que o Governo tenha re-
corrido a um ‘outsourcing’, quando, 
simultaneamente, batem-se todos 
os recordes de números de funcio-
nários públicos, que já vão em mais 
de 742.000, e quando há mais de 
um ano foi criado um Observatório 
de Preços, que tem, precisamente, 
por missão a monitorização e aná-
lise da formação dos preços, verifi-
cando os mesmos junto do consu-
midor”.

O Grupo Parlamentar do PSD diz 
não entender porque é que o Gover-
no não recorre aos trabalhadores 
do Estado, nomeadamente, “à capa-
cidade inspetiva dos seus diversos 
serviços de fiscalização, para exe-
cutar estas tarefas”.

“Até porque, o referido acordo, será 
acompanhado por uma comissão 
destinada a garantir que os com-
promissos são cumpridos, a qual é 
constituída, entre outras entidades, 
pela Autoridade da Concorrência, a 
Autoridade Tributária e a Autorida-
de de Segurança Alimentar e Eco-
nómica”, argumentam os sociais-
-democratas.

Por outro lado, continuam no texto, 
o Observatório de Preços “tem por 
missão a avaliação dos impactos 
da conjuntura de mercado nos pre-
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PSD QUESTIONA GOVERNO SOBRE 
CONTRATAÇÃO DE PRIVADOS PARA
FISCALIZAR PREÇOS DOS ALIMENTOS
Em causa está um anúncio feito pela ministra da Agricultura

PARLAMENTO

ços ao nível do consumidor, sendo 
o apoio logístico e administrativo 
necessário ao funcionamento do 
mesmo assegurado pelo Gabinete 
de Planeamento, Políticas e Admi-
nistração Geral do Ministério da 
Agricultura, o qual conta atualmen-
te com 235 trabalhadores”.

“Para o PSD, esta opção para além 
das consequências em termos de 
custos, representa uma clara des-
valorização e desconsideração 
lançada sobre os trabalhadores da 
Administração Pública, com a qual 
não podemos concordar”, acres-
centam os deputados.

O Governo assinou contratos com 
a Euroteste e com a Consulai, no 
âmbito do Observatório de Preços, 
para obter informações sobre os 
preços para o consumidor, bem 
como a metodologia de análise da 
cadeia de valor.

O Observatório de Preços “Nacio-
nal é Sustentável” tem por objetivo 
acompanhar os custos e preços ao 
longo da cadeia de abastecimento 
agroalimentar.
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PARLAMENTO

Num requerimento assinado pelo vice-presidente da bancada do PSD e lí-
der da Juventude Social Democrata (JSD), Alexandre Poço, os social-demo-
cratas pedem à ministra da Presidência o número de prestações de servi-
ços em entidades da administração direta e indireta do Estado, bem como 
no setor empresarial público, por escalões etários.

Os sociais-democratas querem ainda saber qual o rendimento médio dos 
jovens entre os 18 e 35 anos que estão em regime de prestação de servi-
ços, quer em entidades da administração direta e indireta do Estado, quer 
no setor empresarial do Estado”.

No requerimento, os deputados citam dados da Direção-Geral da Adminis-
tração e do Emprego Público (DGAEP), segundo as quais “em 30 de junho 
de 2022 existiam 17.274 prestações de serviços (vulgo recibos verdes) em 
entidades da Administração Pública, o valor mais elevado desde que há 
registo”.

O PSD quer saber quantas pessoas trabalham para o Estado a recibos 
verdes, por escalões etários, e o rendimento médio dos jovens entre os 
18 e 35 anos que estão nesta condição laboral em setores públicos.

PSD QUER SABER 
QUANTOS RECIBOS VERDES 
EXISTEM NO ESTADO

“Em declarações à imprensa, o Ministério da Presidência afirmou que o Go-
verno deseja que a ‘externalização dos serviços seja residual e excecional’. 
Contudo, o que deveria ser exceção tem, cada vez mais, se tornado regra: 
em sete anos de governação socialista, o número de trabalhadores a reci-
bos verdes aumentou cerca de 14% na Administração Pública”, sustentam.

Os sociais-democratas alertam que as gerações mais novas são as mais 
afetadas pela precariedade, sustentando que, “em 2021, a proporção de 
vínculos não permanentes entre os jovens portugueses era superior à mé-
dia europeia”.

“Deste modo, importa conhecer a estrutura etária da distribuição do núme-
ro de pessoas em prestações de serviços em entidades da administração 
direta e indireta do Estado e no setor empresarial do Estado”, lê-se no re-
querimento.



LOCAIS

acreditar que os cidadãos da Mari-
nha Grande merecem e necessitam 
de ter acesso a melhores cuidados e 
serviços de saúde”.

“Já não é novidade testemunhar que 
os deputados do PS estão constan-
temente de costas voltadas para 
Leiria e para os Leirienses, opondo-
-se sistematicamente a propostas 
que visem o melhor para o território 
e suas gentes, mas é sempre de la-
mentar que, num tema tão sensível 
como é a saúde, insistam em não 
estar ao lado das pessoas”, lamen-
tam.

Recorde-se que o PSD tem tido uma 
postura construtiva, tendo já apre-
sentado diversos projetos de reso-
lução nos mais variados temas, de-
signadamente na área da saúde, que 
têm sido sistemática e irresponsa-
velmente reprovados pelo PS.

DISTRITAL DE LEIRIA ACUSA 
DEPUTADOS DO PS DE NÃO ESTAREM 
AO LADO DAS PESSOAS

Mais uma vez, os deputados eleitos 
à Assembleia da República pelo PSD, 
pelo círculo de Leiria, apresentaram 
um projeto de resolução que visava 
contribuir para a melhoria do estado 
da saúde no distrito de Leiria. 

Os deputados do PSD entregaram 
na Assembleia da República um 
projeto de resolução que propunha 
a criação de um Serviço de Urgên-
cia Básica na Marinha Grande, onde 
atualmente os serviços de saúde 
prestados aos utentes se encontram 
profundamente deficitários. 

Acontece que o referido projeto de 
resolução foi rejeitado com os votos 
contra dos deputados do PS, que, 
recorde-se, tem maioria absoluta na 
Assembleia da República. 

Segundo a estrutura liderada por 
Hugo Oliveira, esta constitui “uma 
proposta que o PSD tem defendido 
em vários fóruns e momentos, por 

A Comissão Política Distrital de Leiria do PSD, após ter reunido no dia 3 de abril, 
vem lamentar que os deputados eleitos à Assembleia da República pelo Partido 
Socialista (PS), pelo círculo de Leiria, insistam em abandonar o distrito de Leiria e 
os leirienses. 

SERVIÇO DE URGÊNCIA BÁSICA DA MARINHA GRANDE

9



O novo regulamento para o AL do 
Porto, que estabelece “áreas de con-
tenção” nas freguesias com maior 
pressão urbanística e “áreas de cres-
cimento sustentável” nas freguesias 
com menor pressão, esteve em dis-
cussão pública até 04 de abril e será 
apresentado ainda este mês.

No contributo à consulta pública, a 
Comissão Política de Secção do PSD 
do Porto considera “muito positiva a 
metodologia usada” para suportar 
o novo regulamento, assim como a 
métrica que caracteriza a pressão 
do AL na cidade.

“Consideramos que o projeto de re-
gulamento apresentado pode garan-
tir o equilíbrio entre a população e o 
dinamismo económico, tão impor-
tante para a cidade do Porto”, lê-se 
no documento.

Defendendo que cabe aos municí-
pios regular o AL, “sem qualquer tu-
tela nacional, política ou ideológica”, 
a Concelhia do PSD/Porto apresen-
ta três “reflexões”, entre as quais, a 
criação de uma taxa que seja aplica-

O PSD do Porto propôs 
que o novo regulamento do 
Alojamento Local (AL) inclua 
a criação de uma taxa anual 
para todas as licenças “cuja 
inatividade seja comprovada 
pela ausência de dormidas”, 
por forma a combater as 
“licenças-fantasma”.

da anualmente a todas as licenças 
“cuja inatividade seja comprovada 
pela ausência de dormidas e, con-
sequentemente, não pagamento da 
Taxa Municipal Turística”.

“A criação de uma taxa municipal di-
recionada às licenças que não estão 
em utilização serviria de desincenti-
vo e ajudaria a ultrapassar os cons-
trangimentos legais existentes nesta 
matéria”, refere a concelhia, liderada 
por Alberto Machado, que é também 
vereador na Câmara do Porto.

A par da criação da taxa, o PSD do 
Porto sugere a reavaliação dos cri-
térios de licenciamento de novas 
unidades hoteleiras, tendo por base 
um “estudo de análise da oferta”, no 
sentido de serem avaliadas zonas de 
contenção para este tipo de estabe-
lecimentos.

A terceira “reflexão” dos social-de-
mocratas prende-se com a clarifica-
ção do conceito de freguesia.

“Entendemos prudente classificar 
o conceito, com eventual remis-
são aos territórios das freguesias 
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PSD DO PORTO PRETENDE 
ACABAR COM ALOJAMENTO 
LOCAL FICTÍCIO



preexistentes à Reorganização Ad-
ministrativa do Território das Fre-
guesias, de 2013”, acrescenta.

A Concelhia do PSD do Porto salienta 
ainda que, nesta matéria, o municí-
pio tem “a obrigação de ter um olhar 
atento sobre a dinâmica do número 
de licenças de AL”, em particular, no 
centro histórico, mas que “não pode 
deixar de continuar a aproveitar o di-
namismo económico da reabilitação 
urbana para melhorar” o património.

O Regulamento Municipal para o 
Crescimento Sustentável do Alo-
jamento Local diferencia as duas 
áreas tendo por base o número de 
fogos disponíveis para habitação 
permanente ou arrendamento de 
longa duração e os estabelecimen-
tos disponíveis para AL.

Os territórios que apresentem um 
rácio de pressão igual ou superior 
a 15% são considerados “áreas de 
contenção”, enquanto os territórios 
com um rácio de pressão inferior 
a 15% são considerados “áreas de 
crescimento sustentável.

O regulamento determina como 
áreas de contenção as freguesias da 
Vitória (onde o rácio é de 60,5%), São 
Nicolau (48,3%), Sé (44,1%), Santo Il-
defonso (38,3%) e Miragaia (21,8%).

No centro histórico do Porto, só a 
freguesia de Cedofeita é considera-
da “área de crescimento sustentá-
vel” no regulamento. Nesta fregue-
sia, o rácio entre o número de AL e 
fogos de habitação permanente ou 
arrendamento de longa duração é de 
9,8%.

As “áreas de crescimento sustentá-
vel” incluem também as freguesias 
de Aldoar (0,3%), Bonfim (8,1%), 
Campanhã (1%), Foz do Douro 
(2,6%), Lordelo do Ouro (1,1%), Mas-
sarelos (7,1%), Paranhos (1%), Nevo-
gilde (1%) e Ramalde (0,6%).

Os novos registos de AL na cida-
de foram suspensos por mais seis 
meses ou até à entrada em vigor do 
novo regulamento, proposta que foi 
aprovada por maioria no executivo e 
na Assembleia Municipal do Porto.

LOCAIS
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À semelhança do que aconteceu no 
ano transato, o executivo municipal 
viabilizou a celebração de contratos 
interadministrativos de cooperação 
ao nível da higiene urbana, em que 
as verbas a atribuir às freguesias 
têm em conta os dados de pressão 
turística, prevendo um apoio finan-
ceiro de 7,858 milhões de euros.

Também em linha com a proposta 
aprovada em 2022, a câmara apro-
vou os contratos de delegação de 
competências nesta área, com a 
atribuição de 100 mil euros a cada 
uma das 24 freguesias da cidade, 
totalizando 2,4 milhões de euros 
para este ano, medida que deve 
manter-se até 2025.

“A retoma das atividades ligadas ao 
setor turístico que neste momento 
se verifica na cidade de Lisboa, e 
considerando, ainda, que os anos de 
2020, 2021 e 2022 foram anos atí-
picos devido à situação pandémica 
e conjuntura internacional, não se 
procedeu à atualização dos dados 
do referido estudo, mas considera-

-se fundamentada a continuação da 
atividade objeto dos contratos em 
causa”, lê-se na proposta, que refere 
que o prazo de vigência dos novos 
contratos interadministrativos é até 
31 de dezembro deste ano e que tal 
“implica um incremento das rotinas 
de limpeza urbana, designadamen-
te despejo de papeleiras e varredura 
de vias”.

Os contratos interadministrativos 
entre o município e as 24 freguesias 
pretendem “garantir uma gestão as-
sente na otimização da utilização 
das infraestruturas e recursos, ao 
nível da higiene urbana, com inci-
dência na limpeza das vias e espa-
ços público da freguesia, envolven-
do uma participação de um apoio 
financeiro”.

Relativamente ao apoio financeiro 
no total de 7,858 milhões de euros 
para este ano, segundo a proposta, 
a freguesia que recebe maior ver-
ba é Santa Maria Maior, com 1,392 
milhões de euros, seguindo-se San-
to António, com 965 mil euros, e 

LOCAIS

LISBOA APROVA CONTRATOS
DE 10,2 MILHÕES DE EUROS
PARA HIGIENE URBANA
NAS 24 FREGUESIAS

A Câmara Municipal de Lisboa aprovou 
os contratos interadministrativos 
de cooperação e de delegação de 
competências ao nível da higiene 
urbana com as 24 freguesias da cidade, 
atribuindo um apoio total de 10,258 
milhões de euros para este ano.



Das 24 freguesias 
lisboetas, há nove 
que recebem 120 mil 
euros

da higiene urbana, incluindo nesta 
soma as verbas para 2024 e 2025 
previstas nos contratos de delega-
ção de competências, com 2,4 mi-
lhões de euros para cada ano.

Na higiene urbana, as juntas de fre-
guesia têm a responsabilidade de 
eliminar ervas dos passeios (deser-
vagem), lavar e varrer ruas, recolher 
papeleiras, limpar sarjetas e sumi-
douros, recolher lixo em redor de 
ecopontos, limpar dejetos caninos 
e apoiar em diversos eventos.

“As juntas de freguesia estão na pri-
meira linha de contacto com os lis-
boetas verificando as necessidades 
imediatas dos seus territórios. Nes-
te sentido, existem aspetos especí-
ficos no setor da higiene urbana, em 
especial, a necessidade de recolha 
de resíduos que exigem intervenção 
célere e eficaz, e cuja execução pe-
las freguesias serão alcançados de 
forma mais rápida e eficaz”, referiu 
a câmara.

LOCAIS

O município tem de assegurar a re-
colha de resíduos de contentores 
(indiferenciados, papel, vidro, em-
balagens e orgânicos) e porta a por-
ta; lavagem de contentores de uso 
coletivo e de resíduos orgânicos; 
recolha de caixotes dos prédios; 
remoção de objetos volumosos 
(monstros); desinfestação e contro-
lo de pragas; colocação, substitui-
ção e manutenção de contentores, 
ecopontos e vidrões; remoção de 
resíduos dos ecopontos e vidrões; 
remoção de resíduos de construção 
e demolição até 1 m3 e recolha de 
resíduos de jardins de particulares.

Misericórdia, com 955 mil euros, o 
que corresponde aos territórios do 
centro histórico de Lisboa, em que 
a pressão turística é superior.

Outras das freguesias a receberem 
um apoio considerável são Arroios 
(815 mil euros), São Vicente (490 
mil euros), Belém (356 mil euros), 
Avenidas Novas (355 mil euros), 
Estrela (310 mil euros), Parque das 
Nações (234 mil euros), Alvalade 
(166 mil euros), Campo de Ourique 
(160 mil euros), Olivais (160 mil 
euros), Alcântara (150 mil euros), 
Penha de França (140 mil euros) e 
São Domingos de Benfica (130 mil 
euros).

Das 24 freguesias lisboetas, há 
nove que recebem 120 mil euros 
cada, nomeadamente Ajuda, Areei-
ro, Beato, Benfica, Campolide, Car-
nide, Lumiar, Marvila e Santa Clara.

Em comunicado, a Câmara de Lis-
boa anunciou a transferência de 
mais de 15 milhões de euros para 
as juntas de freguesia no âmbito 



Em declarações aos jornalistas após a reunião semanal 
da Câmara do Funchal, dia 5, o autarca salientou que o 
objetivo é melhorar este regulamento para que possa 
“chegar a mais famílias carenciadas”.

Pedro Calado destacou ainda que o regulamento do 
apoio à comparticipação de medicamentos que “era 
tão, mas tão aberto”, que alguns munícipes gastavam o 
dinheiro em artigos nas farmácias, mas que não eram 
medicamentos.

A autarquia funchalense aprovou também dar início à 
revisão do Programa Municipal de Apoio à Conserva-
ção, Reparação e Beneficiação de Habitações Degrada-
das de Agregados Familiares Carenciados.

A Câmara Municipal do Funchal vai rever três regulamentos municipais, 
entre os quais o de atribuição de manuais e material escolar no ensino 
básico, revelou o Presidente do município, Pedro Calado.

CÂMARA DO FUNCHAL REVÊ 
REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE 
MANUAIS E MATERIAL ESCOLAR

REGIONAIS

O município pretende ajudar mais pessoas “que são 
hoje proprietárias de edifícios, que tenham edifícios em 
estado de degradação e que tenham necessidade de 
obras”.

O Presidente da Câmara do Funchal, a principal da re-
gião, adiantou também que vai rever o Regulamento de 
Bolsas de Mérito e de Valor para “incentivar os estudan-
tes do ensino superior a que tenham mais rendimento, 
criando uma bolsas de mérito e valor em função das 
notas que tenham”.

A Câmara Municipal do Funchal é composta por seis 
vereadores da coligação PSD/CDS-PP e cinco da coli-
gação Confiança (PS/BE/PAN/MPT/PDR).

14



“Estamos a fazer tudo por tudo para 
que não haja atrasos, nem sequer 
desistência de marcos e metas. Ob-
viamente que os contingentes inter-
nacionais têm provocado aumentos 
de preços e, com isso, dificuldade 
de [concretizar] projetos fundados 
em determinados pressupostos 
que hoje estão alterados”, declarou 
José Manuel Bolieiro.

O Presidente do Governo Regional 
falava, no dia 6 de abril, à margem 
do XV Curso de Preparadores de 
Animais, na Associação Agrícola de 
São Miguel, na Ribeira Grande.

Em 28 de março, a Presidente da 
Comissão Especializada de Acom-
panhamento do PRR do Conselho 
Económico e Social dos Açores 
alertou que o PRR/Açores regista 
“um não cumprimento de um mar-
co e metas do grupo A, que garan-
tem o pagamento dos pedidos de 
reembolso por parte da Comissão 
Europeia”.

Em causa está a construção do 
Tecnopolo Martec, uma vez que 
“o contrato de adjudicação da em-
preitada já devia ter sido celebrado” 

no último trimestre de 2022, mas o 
concurso público ficou deserto, de 
acordo com Alexandra Bragança.

José Manuel Bolieiro insistiu que o 
Governo Regional está a “fazer de 
tudo” para “minimizar os impactos 
de qualquer atraso ou incumpri-
mento” do PRR e prometeu “boas 
notícias” que vão ser anunciadas a 
“seu tempo”.

O líder do executivo dos Açores lem-
brou que o Governo Regional esteve 
a negociar com a República a repro-
gramação do programa.

“A própria União Europeia tem de 
entender a necessidade da repro-
gramação, que esteve em curso, 
até mesmo com um aumento do 
envelope financeiro, para que o país 
e os Açores possam beneficiar com 
gestão e capacidade própria”, assi-
nalou.

Em 29 de abril, o secretário das Fi-
nanças do Governo dos Açores afir-
mou que a falha no cumprimento de 
uma meta do PRR não vai afetar a 
transferência de verbas para a re-
gião.

O Presidente do 
Governo dos Açores 
comprometeu-se 
“fazer de tudo” para 
evitar “atrasos” na 
implementação 
do Plano de 
Recuperação e 
Resiliência (PRR), 
defendendo que a 
União Europeia tem 
de compreender a 
“necessidade de 
reprogramação” do 
programa.

No âmbito do PRR, foram alocados 
aos Açores 580 milhões de euros 
para gestão da região, ficando ou-
tros 117 dedicados a organizações 
açorianas em candidaturas a avi-
sos nacionais.

Em março, foi anunciado um refor-
ço de 64 milhões de euros para o 
PRR dos Açores. A esse valor, jun-
tam-se 16 milhões dedicados às or-
ganizações da região no âmbito de 
programas nacionais.

A região dispõe também de 31 mi-
lhões de euros canalizados do pro-
grama REPowerEU (destinado à 
transição energética), a que se jun-
tam outros oito milhões disponíveis 
para as organizações da região em 
avisos nacionais.

GOVERNO DOS AÇORES 
PRETENDE AGILIZAR PRR

REGIONAIS
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Segundo o social-democrata, “e à 
semelhança do que já aconteceu 
noutras ilhas, São Jorge também 
vai beneficiar de uma estrutura ca-
paz de tratar de compostagem da 
recolha seletiva de orgânicos, as-
sente numa política que aposta na 
valorização dos resíduos da ilha”.

Paulo Silveira destaca que os cui-
dados ambientais são “uma priori-
dade do atual Governo Regional, e 
isso reflete-se em medidas como o 
aumento significativo do montante 
afeto ao programa “Eco-freguesia, 
Freguesia limpa”, o Programa Es-
tratégico de Prevenção e Gestão 
de Resíduos dos Açores (PEPGRA 

Paulo Silveira, deputado do PSD dos 
Açores, enalteceu, dia 6, o compromisso 
assumido pelo Governo Regional de 
“avançar com a reestruturação do Centro 
de Processamento de Resíduos na ilha 
de São Jorge, cujo concurso público para 
a empreitada foi publicado em Jornal 
Oficial, com um valor base de 543 mil 
euros”, avançou.

20+), ou o Plano de Ação da Reser-
va da Biosfera das Fajãs”.

O deputado eleito por São Jorge 
destaca que “este é um investimen-
to público, mas a sua boa imple-
mentação deve contar com o envol-
vimento da comunidade, através de 
ações de sensibilização ambiental 
junto da população, da vigilância e 
da inspeção ambiental”.

Trata-se de um investimento da 
Secretaria Regional do Ambiente e 
Alterações Climáticas, com um pra-
zo de execução de cerca de quatro 
meses, que será financiado a 100% 
ao abrigo do Projeto REACT-EU.

AVANÇA REESTRUTURAÇÃO 
DO CENTRO DE PROCESSAMENTO 
DE RESÍDUOS DE SÃO JORGE

REGIONAIS
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“O projeto de lei que o grupo par-
lamentar PSD apresenta pretende 
que todos os trabalhadores dos ma-
tadouros públicos dos Açores e da 
Madeira tenham acesso à reforma 
antecipada aos 55 anos, sem qual-
quer tipo de penalização, isto devi-
do ao desgaste rápido e às especifi-
cidades em que desenvolvem a sua 
atividade profissional”, afirmou.

Paulo Moniz lembrou que, em Orça-
mentos do Estado de anos anterio-
res, foi consagrado o direito de os 
trabalhadores dos matadouros pú-
blicos das Regiões Autónomas re-
quererem antecipadamente a apo-
sentação, “mas sem nunca ter sido 
legislado que o podiam fazer sem 
sofrer cortes na sua pensão”.

PSD QUER CLARIFICAR APOSENTAÇÃO 
DOS TRABALHADORES DOS 
MATADOUROS
Paulo Moniz, deputado à Assembleia da República, anunciou a apresentação de um 
projeto de lei do PSD que visa “clarificar o regime específico de acesso à reforma” dos 
trabalhadores dos Matadouros dos Açores, possibilitando a aposentação antecipada 
sem penalizações.

“A iniciativa dos deputados do PSD 
da Madeira e dos Açores, garante 
assim, que não se aplicará o cha-
mado fator de sustentabilidade no 
cálculo destas pensões, que era o 
que sucedia até agora por parte dos 
serviços da Caixa Geral de Aposen-
tações e da Segurança Social sem-
pre que estes eram questionados 
por trabalhadores dos matadouros 

públicos dos dois arquipélagos”, ex-
plicou.

Segundo o deputado açoriano, a ini-
ciativa do PSD permite “concretizar 
uma justa aspiração dos trabalha-
dores dos matadouros dos Açores, 
cuja solução foi prometida – e nun-
ca cumprida – durante muitos anos 
pelos governos socialistas da Repú-
blica e da Região”.
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área marítima açoriana”, reforça.

Salomé Matos pretende saber assim 
se o projeto prevê a “instalação de 
torres VTS e de outras infraestrutu-
ras de apoio ao sistema distribuídas 
pelas várias ilhas do arquipélago, de 
modo a assegurar a sua funcionali-
dade e eficácia”.

A deputada eleita do Faial conside-
ra o serviço de tráfego de navios 
“fundamental, pois à semelhança 
do controlo de tráfego aéreo, reduz 
o risco de acidente, mitigando even-
tuais danos resultantes que prejudi-
quem sobretudo o meio ambiente”.

Para Salomé Matos, este sistema 
“acrescenta outras respostas de in-
dubitável valor, tais como o apoio a 
operações de busca e salvamento, 
partilha de informação com redes 
europeias, apoio a operações de 
combate à poluição marítima aci-
dental”, entre outras.

PSD DOS AÇORES APONTA ATRASO 
NA VIGILÂNCIA DE TRÁFEGO MARÍTIMO

De acordo com a parlamentar so-
cial-democrata, em requerimento 
entregue na Assembleia Legislativa 
dos Açores, “em janeiro de 2020, 
o Governo da República abriu um 
concurso visando a revisão e atuali-
zação do estudo para a implementa-
ção dos subsistemas de VTS (Vessel 
Traffic Service – serviço de tráfego 
de navios) da Região e respetiva in-
tegração no Continente”.

Facto é que desde essa altura até 
hoje, “se desconhece o desenvolvi-
mento do processo da competên-
cia da Direção-Geral de Recursos 
Naturais, Segurança e Serviços Ma-
rítimos, autoridade nacional para a 
rede europeia de partilha de informa-
ção marítima”, indica.

“É através desta entidade que é as-
segurada a partilha de informação 
relacionada com a segurança, prote-
ção e vigilância marítima, essenciais 
para a adequada conservação da 

A parlamentar social-democrata 
destaca a Região “pela sua locali-
zação geoestratégica, atlântica e 
imensidão de cobertura oceânica, 
cruzada por rotas marítimas inter-
nacionais de tráfego intenso e fre-
quentes interseções junto a zonas 
costeiras”.

Acresce o facto de “apresentar inú-
meras zonas de barras e aproxima-
ção a portos de utilização regular e 
intensa atividade, a par das crescen-
tes preocupações de conservação 
da biodiversidade decorrentes das 
vastas áreas marinhas protegidas”, 
adianta.

A propósito, a deputada do PSD/Aço-
res defende assim que o arquipélago 
“só beneficiaria se apetrechado de 
meios que possibilitem a supervisão 
e o controlo de tráfego marítimo nos 
respetivos espaços de soberania”, 
finaliza.

A deputada do PSD dos Açores Salomé Matos aponta o atraso do Governo da 
República na instalação de sistema de monitorização e vigilância do tráfego 
marítimo no arquipélago, “uma vez que o concurso público foi lançado em 2020”.
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AUMENTO DA 
POPULAÇÃO 
EMPREGADA É UM 
EXCELENTE SINAL 
PARA A MADEIRA
Foi pela voz do deputado Carlos 
Fernandes que o Grupo Parlamentar do 
PSD da Madeira, numa visita à empresa 
Noblepassion, no Funchal, destacou o 
facto de a Região ter atingido o valor 
mais elevado de sempre de população 
empregada.

O aumento da população emprega-
da é um excelente sinal, começou 
por declarar o parlamentar, que 
atestou que estes registos e esta 
tendência espelham o trabalho do 
Governo Regional que, após a crise 
pandémica, encetou uma política 
séria de recuperação e dinamização 
económica, “amiga das empresas e 
dos trabalhadores”.

Aliás, os empresários têm demons-
trado uma maior confiança na eco-
nomia regional, o que se deve à esta-
bilidade e à previsibilidade políticas, 
bem como ao acompanhamento do 
Executivo, mesmo com as conse-
quências da guerra na Europa.

Por outro lado, Carlos Fernandes 
destacou que há “mais de 123.000 
pessoas empregadas, o melhor nú-
mero de sempre no que diz respeito 
à população trabalhadora desde que 
há registos” o que significa que, na 
Madeira, se estão a criar postos de 
trabalho e os trabalhadores se sen-
te valorizados. Aliás, neste âmbito, 

o deputado deu como exemplo o 
aumento do salário mínimo regional 
em 8,6%, comparativamente ao ano 
anterior.

A Região alcançou, efetivamente, 
excelentes números no que diz res-
peito à empregabilidade e ao desem-
prego registado, ilustrado pelo facto 
de “em fevereiro, estarem inscritas 
9801 pessoas no Instituto de Empre-
go, o valor mais baixo dos últimos 15 
anos” acrescentou o social-demo-
crata.

A Madeira, em comparação com fe-
vereiro de 2022, é a região do país 
em que se deu a maior redução do 
número de desempregados, com 
menos 32,1%, sendo a média nacio-
nal de 8,3%. É uma redução histórica 
que evidencia que a política aplica-
da se traduz numa efetiva criação 
de novos postos de trabalho e no 
aumento da população empregada 
para “números nunca antes atingi-
dos”, finalizou o deputado do PSD.

REGIONAIS



A medida foi tomada na reunião 
do Conselho do Governo Regional, 
presidido pelo social-democrata Mi-
guel Albuquerque, que decorreu no 
Funchal, dia 5 de abril.

Em comunicado, o executivo escla-
rece que o fornecimento de nove 
ambulâncias de socorro Tipo-B foi 
adjudicado à proposta apresentada 
pela empresa Auto Ribeiro.

Entre outras deliberações, o Gover-
no madeirense decidiu celebrar um 
acordo de transação entre a região 
autónoma e o CELFF – Centro de 
Estudos, Línguas e Formação do 
Funchal, empresa concessionária 
da Escola Profissional de Hotelaria 
e Turismo da Madeira (EPHTM).

O acordo, homologado por um tri-
bunal arbitral em 16 de dezembro 
de 2020, é referente ao “direito à re-
posição do equilíbrio financeiro da 
concessão”, no âmbito do contra-
to de concessão de exploração da 
EPHTM, mas o executivo não men-
ciona a verba em causa.

Na reunião, o Governo Regional de-
cidiu renovar por um ano o contrato 
de arrendamento entre o Serviço de 
Saúde da Região Autónoma e a San-
ta Casa da Misericórdia do Funchal 
relativo ao imóvel onde funciona o 
Centro de Saúde do Porto Moniz, 
na costa norte da ilha da Madeira, 
fixando a renda em 1.659,54 euros 
mensais.

A Madeira vai 
adquirir nove 
ambulâncias 
de socorro pelo 
preço de 683 mil 
euros, revelou o 
Governo Regional 
(PSD/CDS-PP), 
precisando que, a 
esta verba, acresce 
o valor do IVA à 
taxa legal em vigor.
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GOVERNO DA MADEIRA ADQUIRE
NOVE AMBULÂNCIAS 
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MEMÓRIAS

EDIÇÃO N.º 403 do “Povo Livre” |  de 14 de abril de 1982

“Situação e perspectivas do Ensino Superior no Algarve”.
A Comissão Política Distrital de Faro do PSD promovia uma conferência destinada a debater o Ensino Superior na região algarvia.  



CONVOCATÓRIAS

CONVOCATÓRIAS PSD
RECEÇÃO TERÇA-FEIRA ATÉ 12H00 | Fax: 213 973 168 | Email: convocatorias@psd.pt

LISBOA AM

Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convoca-se a 
Assembleia Distrital de Lisboa AM/PSD, aber-
ta a todos os militantes, para reunir dia 19 de 
abril (quarta-feira) de 2023, pelas 21H30, 
nos Recreios Desportivos da Amadora, sita 
Av. Santos Matos nº 2 Amadora, com a parti-
cipação do Presidente do PSD, Dr. Luis Monte-
negro com a seguinte
ORDEM DE TRABALHOS
1. Análise da situação Política Nacional e Lo-
cal.

ALCOCHETE

Nos termos dos Estatutos, convoca-se a As-
sembleia de Secção de Alcochete, para reunir 
no próximo dia 3 de maio (quarta-feira) de 
2023, pelas 20H30, na Sede Concelhia de Al-
cochete sita na Rua do Paço nº 8 Alcochete 
com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
Ponto Único: Informações.

AMARANTE

Nos termos dos Estatutos e do Regulamento 
Eleitoral para os Órgãos Distritais e Locais, 
convoca-se todos os militantes da Secção de 
Amarante do PSD, para a Eleição dos Órgãos 
da Secção, a realizar no próximo dia 13 de 
maio (sábado) de 2023, entre as 15H00 e as 
19H00, na Sede da Secção, sita no Edifício do 
Salto (Santa Luzia) Amarante, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1- Eleição da Mesa da Assembleia de Secção;
2. Eleição da Comissão Política de Secção.
Notas: As listas terão de ser entregues ao Pre-
sidente da Mesa ou a quem o substitua até às 
24H00 do terceiro dia anterior ao ato eleitoral.

CABECEIRAS DE BASTO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD e 
demais regulamentos aplicáveis, convoca-se 
a Assembleia de Militantes da Secção do Par-
tido Social Democrata de Cabeceiras de Bas-
to, para reunir, em plenário eleitoral, a realizar 
no próximo dia 20 de maio de 2023, pelas 
16H00, na sua Sede, sita no Quinchoso – Ca-
beceiras de Basto, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS:
Ponto único – Eleição dos Órgãos da Secção 
1. Eleição da Mesa da Assembleia de Secção;
2. Eleição da Comissão Política de Secção
Notas: As listas terão de ser entregues ao Pre-
sidente da Mesa ou a quem o substitua até às 
24H00 do terceiro dia anterior ao ato eleitor.
As urnas estarão abertas entre as 16H00 e as 
19H00.

DISTRITAIS

SECÇÕES

FAFE

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção de Fafe, 
para reunir no próximo dia 21 de abril (sex-
ta-feira) 2023, às 21H00, na Sala Manoel de 
Oliveira (Junto ao Teatro Cinema de Fafe), sita 
na Rua Monsenhor Vieira de Castro, com a 
seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Iniciativa “Construir a Alternativa”.

MARCO DE CANAVESES

Ao abrigo dos Estatutos do PSD, convocam-
-se os militantes para participar na Assem-
bleia de Secção do Marco de Canaveses, 
a reunir no dia 28 de abril (sexta-feira) de 
2023, pelas 21H00, na Sede Concelhia do 
PSD, sita no Largo Sacadura Cabral n.º 10, na 
Cidade de Marco de Canaveses (em frente à 
Câmara Municipal), com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Relatório de contas 2022;
3. Análise da Situação político partidária;
4. Outros Assuntos 

PORTIMÃO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do Parti-
do Social Democrata e demais regulamentos 
aplicáveis, convoca-se os militantes da Seção 
de Portimão do PSD para uma Assembleia de 
Militantes a realizar-se no próximo dia 29 de 
abril de 2023 (sábado) pelas 21H00 na Sede 
do PSD de Portimão, sita Rua do Colégio nú-
mero 6 em Portimão, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Prestação de contas e período de interven-
ção dos militantes de Portimão sobre o man-
dato da
Comissão Política de Secção cessante;
3. Informação sobre calendário eleitoral para 
2023-2025;
4. Outros.

VILA NOVA DE GAIA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se os militantes de Vila Nova de 
Gaia, para uma reunião ordinária da Assem-
bleia de Secção, dia 21 de abril (sexta-feira) 
de 2023, pelas 21H00 na Sede Concelhia, sita 
à Rua Francisco Sá Carneiro nº 1323, em Vila 
Nova de Gaia, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Apreciação e votação do relatório de contas 
relativa ao exercício de 2022 ao nível da sec-
ção, conforme alínea d) do nº 2 do artº 53º 
dos Estatutos;
2. Informações a serem prestadas pelo Presi-
dente da Comissão Política Concelhia, e pelos 
demais eleitos do PSD nos diferentes órgãos 
Locais, Distritais e Nacionais;

3. Análise da situação política quer ao nível 
local quer a nível Nacional.
De acordo com o preceituado no nº 2 do artº 
69º dos Estatutos, se não estiverem presen-
tes militantes que representem pelo menos 
metade dos seus membros, os trabalhos ini-
ciar-se-ão pelas 21H30.

NÚCLEOS

CENTRO HISTÓRICO DO PORTO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Núcleo do Cen-
tro Histórico do Porto para reunir no próximo 
dia 12 de maio (sexta-feira) de 2023, pelas 
21H00, na Sede do PSD Bonfim, sita Av. de 
Rodrigues de Freitas nº 46 Porto, com a se-
guinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações da Comissão Política aos mi-
litantes;
2. Análise da situação Política;
3. Outros assuntos.

II CONSELHO NACIONAL ORDINÁRIO DE 2023

Nos termos do disposto no artigo 20.º dos Estatutos Nacionais do PSD, convoco o 

Conselho Nacional para uma reunião ordinária, no próximo dia 26 de abril de 2023, 

quarta-feira, às 21H00, no SANA Malhoa Hotel, sito na Avenida José Malhoa 8, em 

Lisboa, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS

Ponto 1 – Informações;

Ponto 2 – Análise da situação política.

LOUROSA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia do Núcleo de Lou-
rosa, para reunir no próximo dia 13 de maio 
(sábado) de 2023, pelas 14H30, na Casa da 
Cultura, sita na Avenida Principal, nº 3120, 
Freguesia de Lourosa, Concelho de Santa Ma-
ria da Feira, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
Ponto Único – Eleição da Comissão Política 
de Núcleo.
Notas: As listas candidatas devem ser entre-
gues, na Sede de Secção, ao Presidente da 
Comissão Política de Secção, ou a quem esta-
tutariamente o possa substituir, até às 24H00 
do terceiro dia anterior ao ato eleitoral.
A Sede estará aberta para o efeito das 21H00 
às 24H00.
O ato eleitoral decorrerá entre as 14H00 e as 
17H30.
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CONVOCATÓRIAS

OEIRAS

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD 
e Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes da JSD Oeiras para a reunir o 
Plenário de Militantes no dia 27 de abril de 
2023, pelas 21:00h, na Assembleia Municipal 
de Oeiras na Av. Dr. Francisco Sá Carneiro nº 
17 – 1º, com a seguinte ordem de trabalhos: 
1 – Apresentação do Relatório de Atividades e 
Balanço da Ação da CPC; 
2 – Análise da Situação Política; 
3 – Outros Assuntos.

PÓVOA DE VARZIM

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, 
convoca-se o Plenário Concelhio da JSD Pó-
voa de Varzim, para reunir no dia 21 de abril 
pelas 21 horas na sede do PSD/JSD conce-
lhia, sita na Praça do Almada, n.º7 escritório 1, 
com a seguinte ordem de trabalhos:
1 – Análise e balanço do congresso distrital;
2 – Análise e balanço dos últimos meses de 
mandato;
3 – Análise e discussão da situação política 
concelhia e nacional;
4 – Informações e outros assuntos. 

CONVOCATÓRIAS JSD
RECEÇÃO SEGUNDA-FEIRA ATÉ 18H00 | Email: jsdnacional@gmail.com

14h30 ABERTURA

 Tiago Sá Carneiro, Coordenador da Academia de Formação do PSD Distrital do Porto

14h45  Painel: “Os Desafios da Segurança Interna”

 Palestrante: Antonino Sousa, Presidente da Câmara Municipal de Penafiel

 Moderadora: Andreia Neto, Vice-Presidente do Grupo Parlamentar do PSD

 Oradores:

 Hugo Costeira, Presidente do Observatório de Segurança Interna

 Armando Ferreira, Presidente da SINAPOL - Sindicato Nacional da Polícia

 César Nogueira, Presidente da APG/GNR - Associação dos Profissionais da Guarda

 Paulo Santos, Presidente da ASPP/PSP - Associação Sindical dos Profissionais da Polícia

16h30 ENCERRAMENTO

 Bruno Pereira, Presidente da Concelhia do PSD Matosinhos

 Sérgio Humberto, Presidente da Distrital do PSD Porto

 João Pinho de Almeida, Ex-Secretário de Estado da Administração Interna

 Paulo Cunha, Vice-Presidente do PSD

15 ABRIL (SÁBADO)
14H30

AUDITÓRIO INFANTE D. HENRIQUE - APDL
Avenida da Liberdade 
(junto à Entrada da Marina de Leixões)
Leça da Palmeira, Matosinhos

2ª academia de formação política

DISTRITAL PORTO

segurança
PROGRAMA


